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As práticas mágicas no Brasil foram até agora bem pouco exploradas, o 
que não acontece com relação à Europa, onde o tema tem sido insistentemente 
trabalhado. Uma provável razão para isso pode ser encontrada no texto do 
Professor Pedro Paiva, da Universidade de Coimbra, que parte de uma problemática 
interessante: ele quer saber o porquê de em Portugal, apesar de encontrarem-se 
reunidas todas as condições para a deflagração de uma violenta "caça às bruxas", esta 
efetivamente não ocorreu. C) problema colocado é ousado e interessante, sobretudo 
porque inverte expectativas alimentadas por tantos trabalhos historiográficos que 
enfatizam a violência deste processo em várias partes da Europa. 

O estudo parte da constatação de que em Portugal houve "dezenas de 
milhar" de denúncias de práticas mágicas e supersticiosas consideradas ilícitas; que 
estas eram muito semelhantes às perseguidas no resto da Europa; que os Tribunais 
inquisitoriais, episcopais e régios tinham competência e meios para perseguir 
seus agentes (feiticeiros, bruxos, curandeiros); que os doutos conheciam bem 
a doutrina do diabolismo que inspirou grande parte da repressão às bruxas em 
outros contextos e que estes eram considerados os pré-requisitos necessários para 
que a eclosão da repressão aos agentes mágicos ocorresse, como de fato ocorreu 
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na Europa Central e do Norte entre os inícios do século XVI e final do XVII . 
Como o Brasil, à época, era simplesmente a América portuguesa, as respostas 

encontradas por ele para a brandura da repressão às práticas mágicas servem 
também para explicar o caso deste, apesar das peculiaridades da situação colonial. 
Para ele, a brandura da repressão portuguesa pode ser localizada na confluência de 
uma série de fatores, dentre eles, a formação intelectual conservadora, de cunho 
Tomista, predominante ali, que não concedia ao diabo a relevância dada por outras 
tradições teológicas e que resultava em uma menor difusão e utilização dos tratados 
de demonologia. Este elemento seria responsável, porém, pela manutenção da 
forte crença em poderes sobrenaturais por um tempo maior, pois, até meados do 
século XVIII , não permitiu a penetração do pensamento científico, responsável 
pela consolidação de uma doutrina totalmente cética em relação à existência de 
fenômenos como a bruxaria. 

Outro fator ao qual Paiva atribui importância seria o poder e solidez da 
Igreja, pois, em Portugal, esta não teria passado pelas crises vividas em quase 
toda a Europa durante o Antigo Regime. A tradição antijudaica também seria um 
fator explicativo, pois a canalização das atenções do principal agente repressor das 
práticas mágicas para as atividades dos cristãos novos teria reduzido a severidade 
para com estas. Ele realça ainda o esforço de evangelização, principalmente após 
Trento, voltado para as culturas populares. A Igreja portuguesa passou a editar com 
freqüência os catecismos, a colocar em prática as visitas pastorais recomendadas, a 
realizar missões, a estimular a confissão e a se preocupar mais com as prédicas dos 
sermões. Tudo isso passou a ser feito em um ritmo cada vez mais acelerado, além de 
passarem a ler, durante as missas, as normas inscritas nas Constituições diocesanas. 
Enfim, encetaram uma vasta campanha visando atender às recomendações feitas 
pelo Concilio de Trento. 

O último aspecto considerado por Paiva como importante para explicar 
a brandura da repressão portuguesa, se localizava não nos inquisidores, mas nos 
próprios acusados, pois, segundo ele, para os rústicos era inconcebível realizar 
um pacto com o diabo e renegar o seu Deus, dois dos elementos indispensáveis à 
condenação à pena capital: a fogueira. Sua explicação para isto é de que a crença em 



Deus e a aversão ao Diabo estariam profundamente enraizadas na crença popular. 
Paiva afirma que apesar de não ter havido caça às bruxas em Portugal, 

isso não significa que não tenha ocorrido "um controlo dos agentes de práticas 
mágicas", resultando num número elevado de condenações. Para ele, a Igreja e a 
Inquisição, que se ocuparam destas questões, não as colocaram em posição central 
e as reflexões mais profundas produzidas sobre o tema versam sobre a doutrina do 
pacto diabólico, que em última instância, definia se a ação era herética ou não. A 
heresia era o que interessava e que definia a gravidade do fato. 

Analisando o relativo ceticismo das elites intelectuais portuguesas ele diz 
acreditar que este "decorria de uma interpretação das limitações do poder do 
Diabo face à omnipotência divina" ao que "Juntava-se uma sensação de proteção 
divina e eclesial, face aos poderes do diabo e de seus aliados". A conseqüência 
desta postura foi não ter surgido em meio às elites portuguesas reações de pânico 
e pavor tão comuns em outros países, o que ele atribui à confiança dos fiéis nos 
remédios que a Igreja disponibilizava para o combate destes males. 

Um diferencial entre o que ocorria na Metrópole e o que se passava na 
colônia americana é que a cristianização ali já tinha alcançado um patamar de 
aceitação bastante elevado, apesar da imperfeição da catequese realizada até então. 
A inexistência de luta entre duas concepções cristãs — popular e erudita - não 
exigiu um aprofundamento da pregação contra o demônio, coisa, aliás, colocada 
em prática de maneira muito freqüente na colônia para atemorizar os negros e 
índios e induzi-los a buscar remédio para sua salvação na doutrina da Igreja. 

Apesar da perseguição aos mágicos não ter sido colocada como 
prioridade durante os séculos XVI e XVII , não tendo gerado, portanto, uma 
corrente persecutória muito acirrada em direção a eles, o assunto foi colocado 
sistematicamente em discussão pelos Editos da Fé. Esta colocação se devia à 
situação vivida em outros locais onde a insegurança foi maior devido à maior 
penetração da reforma protestante, gerando uma intolerância e uma severidade sem 
limites e onde os soberanos encontravam resistências à implantação de seu poder. 

A crença na existência e presença de bruxos, feiticeiros, curandeiros e 
supersticiosos, em Portugal, é comprovada pelo número de denunciados por 
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essas práticas ao Santo Ofício, indicando a incidência da mentalidade ligada ao 
sobrenatural e às explicações mágicas do mundo vigentes no restante da Europa e 
territórios freqüentados pelos europeus. O que muda é a relaüva tranqüilidade com 
que as autoridades reagiam a elas, deixando sem investigação e castigo uma parte 
considerável das pessoas denunciadas. 

Apesar da brandura, lembra Paiva, alguns momentos de pico podem ser 
observados com relação à repressão às práticas mágicas em Portugal. Observa que a 
partir de 1620 passa a haver um interesse maior por estes casos, resultando em uma 
elevação do ritmo de repressão, mas que após a Restauração ele teria sido estancado. 
Aponta ainda dois outros momentos de intensificação: um instalado a partir de 1680 
e outro a partir de 1710, este mais voltado para a repressão de curas supersticiosas. 

De acordo com os dados de sua pesquisa (ele trabalhou o período 
compreendido entre 1600 e 1774), a maior parte dos mágicos processados pelo 
Santo Ofício era de origem rural e as principais acusações que pesavam sobre eles 
eram de práticas curativas e, em menor escala, de malefícios. Os de origem urbana, 
minoritários, eram normalmente acusados de inclinar vontades e adivinhação. 

Em decorrência destes dados o autor se lançou à análise microscópica de 
uma paróquia rural: São Martinho do Bispo, passando pelo levantamento de dados 
geográficos e econômicos da localidade, por uma tentativa de reconstrução do 
cotidiano daquela aldeia e fechando com uma tentativa de análise da dinâmica 
de uma acusação de bruxaria. Apesar de ser um capítulo que se propunha a dar 
uma idéia do padrão dos locais onde casos de bruxaria poderiam ter eclodido, não 
se localiza nele o ponto forte do livro. Seu maior mérito é o de encontrar uma 
explicação plausível para a convivência relativamente pacífica, ocorrida em Port ugal, 
entre uma legislação altamente repressiva e uma ação relativamente benevolente de 
todas as instâncias que possuíam foro sobre a questão - inquisitorial, eclesiástica e 
real — com relação aos agentes de práticas mágicas. 


